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w ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO PLCIOO25.5I2O21

lnstitui o Benefício Especial pela adesão patrocinada ao
Regime de Previdência comprementar do Estado de santa
Catarina e altera a Lei Complementar no 661, de 2015,
e a Lei Complementar no 412, de 2OOg.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA,
No ExERcÍcro oo cARGo DE GovERNADoR oo esfÀoo DE sANTA cÃinrunn,

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que aAssembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Leicomplement*, ---

Art. 1o Fica instituÍdo o Benefício Especial para os segurados doRegime PróprÍo de Previdência Social do Estado de dantá b;t"ril;-ineevsc;que optarem, na.forma_do g i6 do art.40 da constÍtuição da n"p,ihi.", pelá
adesão patrocinada ao Regime de Previdência Complementar do Estado oe'Sãntà
Catarina (RPC-SC).

tem nature zainden'*o,.#oï3,':-"Siï:fi;ff::13::iï.'jlF#frE'".r"J5ü"Jìì:lg
a 2 (dois) regimes previdenciários distíntos, sendo um deles'o nppbléC, o" caráterobrigatório, e o outro o RPC-SC, de caráter facultativo, submetendo o valor de seusbenefícios, no RPPS/SC, ao limite máximo fixado para os benefícios Oo negúe Geral dePrevidência Sociat (RGpS).

Art. 30 Fazem jus ao Benefício Especial de que trata estaLei Complementar os servidores públicoó titulares de cargo de provimento efetivo doEstado, de suas autarquias 9 funclações, incluídos os memibros ob pooei júoiciario, ooMinistério Público de Santa Catarina (MPSC), da Defensoria pública do Estado de SantaCatarina (DPE/SC) e do Tribunal de Contás do Estado oe saÀta õãt"ÍiãÌrCelSó1,
que, cumulativamente:

data anterior ao rundon""l;,tiil"#r'Ë-nJã:t"0" 
em cargo eretivo no serviço púbrico em

ll - possuam sarário de contribuição, no Rpps/sc, em varor
superior ao limite máximo fixado para os benefícios do RGpd; e

Repúbrica,poraderir"o"i'.;oTl""ï#":"i:ï,iï,fJ3i:"Í$,#"ffi fiïilËË:S8::
condição de participante patrocinado,

s 1o Entende-se. por participante patrocinado aquele que adere
a plano de benefícios de previdência complementar dd RPc-'sc com direito ã óãnirapartioa
do patrocinador, sendo-lhe vedada a obtenção de benefícioi previdenciários, no Rpps/sc,
em valor superior ao limite máximo fixado para os benefícios do RGps.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

s 20 Para a verificação da data de ingresso no serviço público deque trata o inciso I d.o caput de-stgartigo, será observado o dislosto no parágiaÍo único do
aft.28 da Lei complementar no 661, de 2 de dezembro de 2ois.

. s 3o A opção de que trata o inciso il do caputdeste artigo deverá
gcofe.r no prazo previsto no inciso ll do caput do art.30 da Lei õomplementalr no 661,
de 2015.

co m p r em en ta r i m p r i ca rá :.Í. ,*, : ïÍ',33,ffi 
off 

fl" J?S:SX. :,i:,ïii.""ã5 ffn :ï
BeneÍício Especial para a sua conta individual de participante no RPC-SC, a título de
contribuição facultativa.

Art. 40 o Benefício Especial de que trata esta Leicomplementar
conesponderá ao maiorvalor entre aqueles obtidos na aplicação das fórmulas de que trata
o Anexo único desta Lei Complemeniar.

$ 10 Na aplicação das fórmulas de que trata o Anexo unico desta
Lei Complementar:

| - não serão consideradas as parcelas incluídas no salário de
contribuição com fundamento no $ 20 do art.27 da Lei iomplementar no 41à, de 26 dejunho de 2008, ou qualquer outra vantagem cuja inclusão na base de cálculo dosalário de
contribuição decorra de ato voluntário do servidor;

considerando-seoano"':-,fJJ::il:1?ffJ"#Bif:l'"ïï"ï:,H:,Sff,:ïïf,::iÉi:',:
30 (trinta) dias, respectivamente; e

decimais, sem arredo"o"rl'1.;Js 
frações serão consideradas com 2 (duas) casas

S 2o O valor do Benefício Especial não será superior a:

| - 20 (vinte) vezes o salário de contribuição, no caso de
aplicação da Fórmula 1 de que trata o Anexo único desta Lei compleú;ú;; ôú

. ff : 42 (quarenta e duas) vezes a parcela do salário de
contribuição que exceder o límite máximo de benefíciós do RGPS, no caro de aplicação
da Fórmula 2 de que trata o Anexo único desta Lei complementar.

s 3o o valor do Benefício Especiar será pago ao servidor e
automaticamente repassado à sua conta individual de participante no nÈc-SC, a título de
contribuição facultativa.

60 (sessenta) parceras fí.:,{"::il'il1:,X""t"J"",1f'ï5'fl:ï"iffiSïfi;iJT"#,ï:
patrocinada ao RPC-SC,

de rorma parcerada, n*,i,io.tã:"sïXXuï,.i,r1:#iïJ:'iï;ti'!Xffffi:iarseja reito
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W EsrADo DE sANrA .ATARTNA

I - as parcelas mensais serão conigidas até o mês anterior à
data do gfgtivo pagamento, no mesmg percentual de reajulte salarial concedido noperíodo, limitado à variação integral do [ndice Nacional de Pieços ao Consúmidor Amplo
(IPCA); e

ll - em caso de aposentadoria ou óbito do servidor ou outra
forya_le rompimento do vínculo funcional com o respectivo pooeioú órgaô ;encionado
no $ 80 deste artigo, as parcelas mensais vincendas deverão ser integrãrlnt" pagas e
repassadas à conta individual de participante em até 30 (trinta) dias apds a òcànencia dos
referidos eventos.

s 60 o servidor deverá permanecer vincurado ao prano deprevidência complementar do RPC-SC até que o valor do Benefúã- espe'ciat sela
integra.lmenle pago e repassado à sua conta individual de participante, Éssalvado o
disposto no inciso ll do $ 50 deste artigo.

s 7o o valor do Benefício Especiar, uma vez repassado à conta
individual do participante no RPc-Sc, passará a compor a reserva garantidora dos
benefícios de previdência complementar, èendo-lhe aplicadas, a partir oe éntào, as rêgras
definidas no regulamento do plano de benefícios.

s 8o o valor do Benefício Especial será custeado com dotações
orçamentárias e recursos financeiros proprios dos Poderes Executivo, fegislatiüo e
Judiciário, do MPSC, do TCE/SC, da DPE/SC e da Fundação Universidade do'Estado de
santa catarina (uDESc), relativamente aos servidores a e'ies vinculados.

s 90 Ato do dirigente máximo de cada poder e órgão referido no
! 80 {99te_artigo disciplinará, o cronograma e as condições de pagamento õ; valores do
Benefício Especial, observadas as reõpectivas disponiOitiOaAes'Rnãn""irã-" oõamentária.

aoRpc-scnarormao""â1"u;ff :",-""ìËH3l"f,:i-ï".,TlÍ!"Jil??l,ïXH:ïJãff ïilij3art. 70 da Lei Complementar no 412, de 2008, será equivalente ao timite máximo
estabelecido para os benefícios do RGPS vigente no momento da concessão da
aposentadoria ou da pensão por morte no RppS/SC, independentemente ão período
contributivo anterior.

Art. 60 Fica assegurada a concessão do Benefício Especial aos
servidores públicos.titulares de cargo de prõvimento efetivo do Estado, Oe iuaiãutarquias
e fundações, incluídos os membros do poder Judiciário, do Mpsi, oa opúsc e do
JCE/SC' que tenham exercido a opção prevista no g 16 do art. 40'da Constituíção da
República entre a data de inÍcio do funcionamento do npC-SC e a datã oã púOiicàção desta
Lei Complementar.

Parágrafo único. para os servidores referidos no caput deste
artigo, serão considerados no cálculo o salário.de contribuição e o tempã Oã õõhtriUuiçao
vigentes à época da opção pela adesão patrocinada, sendo o valor do benefício Especial
conigido desde a data da opção até o mês anteriorao efetivo pàgãrãnio,'na forma Ooinciso I do S 50 do art. 40 desta Lei Complementar.
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# EsrADo DE sANrA .ATARTNA5tË
Art. 70 O art. io da Lei Complementar no 661, de 2015, passa avigorar com a seguinte redação:

conrormidadecome:IIlïï::riii:lf ï8ïJË"liJiffi jj:':hïff ilH,"iË:fil""J:
Prevjdência Çomnl9mgntar. (RPC-sc) dos servidorei p,ltli.or titübres óe cargos oeprovimento efetivo do Estado, de suas autarquias e fundações, incluídos os mãmbros doPoder Judiciário, do Ministério Público de Santa Catariniiúpscl, oa úãténsôria púbtica
do Estado de Santa Catarina (DPE/SC) e do Tribunal dà Contas do Estado de SantaCatarina (TcE/Sc), que ingressarem no serviço público estadual apos ó início dofuncionamento deste Regime." (NR)

Art. 80 O art. 20 da Lei Complementar no 661, de 2015, passa avigorar com a seguinte redação:

até e0 (noventa) dias daï:,'"-ãt,'l3ffij"o:"1:::,3i:lf ;ï,[flJï'i:,?,l,irffï::
contribuições, atualizadas monetariamentê pelo índice oã rentaoitioaaé oo resõeàìivo ptano
de previdência, em até 60 (sessenta) dias contados do pedido do cancàlail;t"

. ;;,;: ;; ;:.; ;;,:";;;: ;.;, ; ;;;;: ;;::vigorar com a seguinte redação:

'Art. 30 os servidores públicos titulares de cargo de provimento
gfetivg do Estado,dg tlil.autarquias e fundações, inciúrcos or r"ït,oiór-do pod"r.
Judiciário, do MPSC, da DPE/SC e do TCE/SC,_qu" tennãí ingressado no."riço público
estadual antes da data de funcionamento oo RfplsÇ poderão, nos termos oó S ro oo
?,t. 49.da Constituição da República, filiar-se ao RPC-Si, por meio de adesão ao ptano debenefícios:

"Ar1.20 .....

'4rt.40...

........,.....' (NR)

Art. 10. o art. 40 da Lei comprementar no 661, de zo1s, passa avigorar com a seguinte redação:

eretlve do Estado, o" ,ul,_Ë1fl:ffll""",iïï::r?r"::iifftti3'ff;ifl'ïl;.0!ïffll?
Judiciário, do MPSC, da DPE/SC e do TCE/SC, que 

"d"rir"r 
ro pr"no oã bìnefíciosadministrado pela entidade fechada de previdência comptèmentar a que se 1.érere o art. 50desta Lei Complementar; e

,..'(NR)
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Art. 1 1. O art. 80 da Lei Complementar no 661, de 2015, passa avigorar com a seguinte redação:

'Art. 80 os membros dos consethos Deliberativo e Fiscalreceberão, mensalment?,_]5% (quinze por cento) da remuneração mensal doDiretor-Presidente da SCPREV, a tíúo de jetom, proporbionatmente àaail pàrtìcipaçoes
nas sessões." (NR)

A.tL.12. O aÉ. 13 da LeiComplementar no 66i, de 2015, passa avigorar com a seguinte redação:

ESTADO DE SANTA CATARINA

?rt. 13

porinvaridezenenlirr:._,,,:i:"ili:..Ï':ï:lï?,.i",:.1ï33ff ::Ï:i:tr::iïi?1i:
autorizada a Íuncionar no País ou ser custeados com recursos de fundos específicos
constituídos pela SCPREV, de natureza solidária.,'(NR)

de 2015, passa a visorar *[Jfri.:ïff :fg: fiãll*:.9ffi1,?""ffi5Ëï"r no 661,

.CAPíTULO 
I

DO REGIME DE PREVIDÊNCA COMPLEMENTAR

Seção lll
Do Plano de Benefícios

administrativos, excet" .l ì"1""'f;:-3: ilïflJ:5:3",Ji"1ï#f:3': '!ï'$g:H ï::i#::garantidoras, inclusive aos seus investimentos;

,...'(NR)

Art. 13. o art. 1g da Leicomprementar no 661, de 2015, passa avigorar com a seguinte redação:

de seu reguramento: 
'Art. 19. o plano de benefícios assegurará, no mínimo, na forma

Dos pranos o" ,""t#1"ì33Xï'f3rr""s Jurídicas de
Caráter Profissional, Classista ou Setorial

Art. 19-F. A scpREV poderá administrar planos de benefícios
instituídos por pessoas jurídicas de caráter proÍissional, classista ou setorial.

5PJC_232
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

"Art.44.

convênio de adesão. ,.trJ".'?ï:":1'#:ã'.":i:r',,ïffíl':,,,i,:"JJ::: no respectivo

S 2o A SCPREV poderá padronizar os regulamentos e ascondições dos planos de benefícios com o obletivo de reduzir custos it"òiritãi a gestão
desses planos." (NR)

Art. 15' o arl. 29da Lei comprementar no 661, de 2ols,passa avigorar com a seguinte redação:

previdenciáriosconced,o"ân;3i;i#S,'S3."l!i"ï"X'"luï'ï:"ï3,.'i"ïffi j'fl?xïfr :estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da constituição daRepública' para os servidores efetivos do Estado, incluídos os membros do poder
Judiciário, do MPSC, da DPE/SC e do TCE/SC, que tiverem ingressado no serviço público:

Parágrafo único. para fins de verificação da data de ingresso noserviço público de que trata o caput deste grtigo, quando o sérvidor tiver ããuóado, seminterrupção, sucessivos cargos efetivos na Adriinisiraçao pública oe quaiqúãi-dos entesfederativos, a data a ser considerada será a data maii remota das investiduras, entre asininterruptas." (NR)

Art. 16. o aÉ. 37 da Lei comprementar no 66i, de 2015, passa avigorar com a seguinte redação:

rereridosnoart.,rg":F,iâ["f,t;,"fi l,,3?ïtliËf iïr3,5ë',t;J"q'i''âï j::,;:Ë'3fJ::
contribuições previdenciárias patronais, inciàirão apenas sobre 

" 
p"r."t" ìã sanrio oecontribuição que não exceder o limite máximo fixado para os benefícios Oo nCeb., 1run;

Arl.17. o arr.44 da Leicomprementar no 412, de200g, passa avigorar com a seguinte redação:

s 5o o ato de concessão, a eraboração da forha e o respectivopagamento dos benefícios de aposentadoria e pensão por morte caberão ao poder
Judiciário, ao Poder Legislativo, ao Ministério Públido e aoTfibunal de Contas, com retaçãoaos segurados e seus dependentes oriundos de seus quadros de pessoal

S 9o As despesas com benefícios previdenciários deaposentadorias e pensões por morte do Poder Legislativo, do pooer Judiciário,do Ministério Público e do Tribunal de Contas serão emiennaoár ãp"g"r poi meio doprocedimento de des-centralização de créditos orçamentários do lphÈV-JOservaoo oprescríto na Lei no 12.981, de 13 de fevereiro de2Oó+.

, (NR)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 18. o art. 65 da Lei comprementar no 412, de2oog,passa avigorar com a seguinte redação:

'Art.65. ....

s 10. Para o servidor que tenha ingressado no serviço públicopor meio de cargo efetivo até 16 de dezembro de 1998, o somatório de idade e do tempode contribuição será fixado no inciso Y do caputdeste artigo, nao se apticanàão acréscimode.que tratam.os $$ 10 e.2o deste artigo, e a.idade oe qüeirata o inòiso I ão caputdesteartigo será reduzida.em t (!T) ano pãra cada ano de contribuição que excedei o tempoprevisto no inciso tt do caput deste artigo, timitado a 4 (quatrol ruioúçoãs.;i-úÉJ-'

Art. í9. Esta Lei complementar entra em vigor na data de suapublicação, ressalvado o disposto no art. 17, que entiara em vigor em 10 de janeiro
de 2023.

Art. 20. Ficam revogados os seguintes dispositivos daLei Complementar no 661 , de 2 de dezembro de 2õí5:

| - o inciso lv do caput e o g 30 do art. 1g;

ll- o art. 19-D; e

lll-oart.31.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
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FóRMULAS 
'ARA 

oáNiã?JÈ3?=*rrÍcro Especnr

Fórmula 1

BE = Sal Contrx
rTC diasr
t s6s-/

Fórmula 2

sp = [(sal contr - rero Rcps) x 0,16] " [Ë#)- ,rJ

Em que:

BE = valor do BenefÍcio Especial;

Sal Contr = salário de contribuição vigente no mês da opção pela adesão patrocinada aoRPC-SC;

TC dias = tempo total de contribuição para fins de aposentadoria convertido em dias; e

Teto do RGPS = limite máximo de benefícios fixado para RGps.

PJC_232 10
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ESTADO DE SANTA CATARINA d.

JUSTIFICATIVA

Em face da imprescindibilidade da instituição do Benefício Especial para
a sustentabilidade da previdência pública, o Presidente da Assembleia Legislativâ, no
exercício do cargo de Governador do Estado, juntamente com a maioria aósoluta dos
Deputados, com fulcro nos arts. 61 e 67 da Constituição Federal, reproduzidos, por
simetria, nos arts. 50 e 55 da Constituição Estadual, deCidem reapresentar o projeiode
Lei_Complementarque "lnstitui o Benefício Especial pela adesão patrocinada ao Éegime
de Previdência Complementardo Estado de Santa Catarina e altera a Lei Compleméntar
no 661, de 2015, e a Lei Complementar no 412, de 2008'. A proposta legislatìva se faz
consensualmente com o Presidente do Tribunal de Justiça, o Procurador-Geral de
Justiça e o Presidente do Tribunal de Contas do Estado, QUê, conjuntamente,
subscrevem esta Justificativa,

A iniciativa conjunta visa atender ao disposto no art. 50, assim como
preencher o requisito exigido para a reapreciação de matéria rejeitada inserido no
art. 55, ambos da Constituição Estadual, e justifica-se em razâo dos compromissos
firmados com o funcionalismo público estadual na oportunidade da aprovação da
Reforma da Previdência, que culminou na Lei Complementar no 773, de it Oeãgosto
de 2021.

A proposta atual se distingue daquela anteriormente enviada pelo Poder
Executivo à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, então inexitosa em
virtude.da interpretação equivocada de um de seus dispositivos, que tão somente abria
a possibilidade de a.SCPREV gerir plano de previdência complementar para deputados
e servidores exclusivamente comissionados, sem qualquer previsão de contràpartida
financeira pelo patrocinador/Poder Público. Embora o dispositivo não implicasse o
incremento do déficit previdencián_o ou gerasse despesas ao Erário, destaca-se que tal
previsão foi excluída do presente Projeto de Lei Complementar.

Assim, reitera-se que o Projeto atual está alicerçado nos mesmos
fundamentos de seu^ antecess-or, objetivando atender aos princÍpios da segurança
jurídica e da transparência, de forma a proporcionar aos serviâores públicos es'taduais
que optarem por mígrar para o RPC-SC as garantias legais e a necessária confiança
para tomarem decisão de caráter irrevogável e irretratável.

Ressalta-se que a proposta é o resultado de extensos debates entre
Poderes 9 Qrgãos do Estado_que, òoni a reapresentação conjunta, t"toçarãint r"r."
na instituição de Benefício Especial pela adesão aó RpC--SC, o que representa um
importante passo para torná-lo um modelo mais sustentável e atraente, nà medida em
que potencializará a capitalização individual em favor dos servidores que optarem pela
migração.

Por fim, frisa-se que a instituição de Benefício Especial pela adesão ao
RPC-SC representará para o nosso Estado uma redução do bndivicjamento com a
previdência pública, polgyanto permitirá a formação de reservas previdenciárias e
garantirá melhor previsibilidade no pagamento de benefícios previdênciários futuros,
conduzindo Santa Catarina à gestão profissional e responsáüel de sua previdência
pública.

Mauro de Nadal
Presidente da Assembleia Legislativa,

no exercício do cargo de Governador do Estado
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